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Prefeitura e TJMA entregam para população a Sala da Justiça
Itinerante de Peritoró

Publicado em 13 de junho de 2022 às 14:15 | Comentar

Foto Divulgação
No dia 9 de junho foi realizada em Peritoró a cerimônia de entrega da Sala da Justiça Itinerante – a justiça mais
perto de você, uma parceria entre a prefeitura e o Fórum da Comarca de Coroatá (TJMA) na ocasião estiveram
presentes o prefeito de Peritoró, Dr. Júnior, a vice-prefeita Joana da Movelar, o presidente do Nupemec/TJMA,
desembargador José Gonçalo Filho, o juiz da 2ª Vara de Coroatá, Duarte Henrique, a presidente da Câmara de
Peritoró, vereador Dona Lourdes, secretários de governo e demais autoridades.

“É um evento muito importante, com o objetivo de aproximar a sociedade do Poder Judiciário, disponibilizar
serviços aos cidadãos. Um espaço tão necessário para a população e a concretização de um sonho, com todo
apoio do município de Peritoró”, declarou Duarte Henrique, juiz da 2ª Vara de Coroatá

“É um espaço muito importante para comunidade de Paritoró, pois tem um alcance muito grande na vida do
cidadão e das famílias do município. Pois a partir deste espaço podemos acessar o mundo, realizar audiências
em qualquer parte do mundo. As pessoas podem consultar processos, realizar audiências por videoconferência
e mais uma série de serviços a disposição da população”, explicou o desembargador Gonçalo Filho.

“Um dia muito especial para Peritoró. Estamos hoje inaugurando e entregando para nossa população a nossa
Sala da Justiça, com a presença do desembargador Gonçalo Filho, fazendo uma videoconferência com todos os
procuradores do Maranhão, o que mostra a grandiosidade deste momento e o que nós estamos levando para
Peritoró, que é a inclusão para os serviços da Justiça e dos direitos do cidadão. Agradecemos ao desembargador
Gonçalo Filho, ao Juiz Duarte Henrique e parabéns para nossa população”, concluiu o prefeito Dr. Júnior.
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MPMA requer suspensão de escolha do Conselho do Fundeb em São
Luís

Foto Reprodução

A 2ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Educação de São Luís ingressou, em 31 de maio, com
uma Ação Civil Pública contra o Município de São Luís, na qual requer a suspensão da escolha dos integrantes
do Conselho do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação) realizada por meio do Edital n° 001/2022, com base no decreto n° 836/2022.

Entre outros pontos, o Ministério Público questiona a interferência da Prefeitura na eleição, que deveria ser
independente e realizada pelo próprio Conselho, e o fato de que o mandato do colegiado eleito para o biênio
2020 – 2022 ainda está válido, estendendo-se até dezembro de 2022.

O edital estabeleceu uma comissão eleitoral composta por servidores da Secretaria Municipal de Educação
(Semed) e convocou organizações da sociedade civil para indicação de membros que comporiam o Conselho,
estabelecendo a data de 30 de março para a eleição dos membros. Embora previstos na Lei do Fundeb
(14.113/2020), não foram nomeados conselheiros tutelares para compor o Conselho. De acordo com
informações recebidas pela Promotoria, os próprios conselheiros se recusaram a participar da tal eleição por
saberem das irregularidades cometidas.

“Trata-se de uma situação tão ilegal quanto esdrúxula, de que o Município de São Luís tem atualmente dois
Conselhos do Fundeb e nenhum recebe prestação de contas. A valoração das atitudes relacionadas a essas
condutas mostra o propósito deliberado de escamotear o dever constitucional e descumprir os parâmetros
rigorosos de controle da administração pública”, avalia o promotor de justiça Lindonjonsom Gonçalves de Sousa.

Para o titular da 2ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Educação de São Luís, a intervenção da
Semed na formação do Conselho compromete as suas funções e a neutralidade nas avaliações das contas dos
recursos recebidos pela municipalidade. Ele alerta, ainda, que há o risco de bloqueio da transferência de vários
fundos por falta de transparência e pela inviabilidade de funcionamento do Conselho do Fundeb.

Como medida liminar, o Ministério Público requereu que a Justiça determine que a Prefeitura de São Luís se
abstenha de realizar quaisquer atos de intervenção na formação do Conselho do Fundeb, bem como de receber
e validar quaisquer atos ou pareceres de prestação de contas encaminhados pelo Conselho formado com base
no decreto n° 57.836/2022.

Também foi pedido o reconhecimento da ilegalidade do Decreto e a sua anulação, resultando na desconstituição
do Conselho organizado pelo Executivo Municipal, o que viabilizaria que os membros do Conselho do Fundeb
regularmente eleito em 2020 possam adotar as medidas previstas para iniciar o processo de renovação de
forma autônoma.

FUNCIONAMENTO



Em março, o Ministério Público ingressou com outra Ação Civil Pública, na qual cobrava o efetivo
funcionamento do Conselho do Fundeb. De acordo com as apurações realizadas, o Conselho estaria irregular
perante o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), pois a Prefeitura não prestou as
informações necessárias. A lei municipal que disciplina o funcionamento do Conselho do Fundeb tramitou na
Câmara Municipal durante todo o ano de 2021, tendo sido publicizada somente em 23 de dezembro daquele ano.

De acordo com a ACP, o funcionamento do Conselho ainda dependeria da adoção de medidas previstas na lei n°
14.113/2020, não providenciadas pela gestão municipal. Em 2021, o Conselho do Fundeb de São Luís não
realizou nenhuma sessão.

“O Conselho do Fundeb jamais teve estrutura que materializasse a sua autonomia funcional para deliberar
sobre contas. Não teve acesso a nenhum dado ou informação, procedimento, medida, obra, serviços ou qualquer
outro domínio relacionado às suas atribuições constitucionais e legais de controle”, explicou o promotor de
justiça Lindonjonsom Gonçalves de Sousa.

Ainda de acordo com o membro do MPMA, “há uma construção político-partidária com o propósito de negar a
institucionalidade do controle social, em uma política vital para as melhorias dos indicadores sociais, como é a
educação pública”.
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Governo vistoria obras e inaugura serviços no Hospital Regional de
Timon
 

O Governo do Estado reforça as ações em parceria com as prefeituras maranhenses e prossegue as
inaugurações e anúncios de benfeitorias por todo o Maranhão. A agenda desta segunda-feira (13) contemplou o
município de Timon com vistoria das obras e inauguração de serviços no Hospital Regional Alarico Nunes
Pacheco. A solenidade foi na sede da unidade hospitalar, na Avenida Luís Firmino de Sousa. O governador em
exercício, Paulo Velten, conduziu a agenda e, na oportunidade, visitou ainda o Fórum da Comarca da cidade.

Durante a vistoria técnica no Hospital Regional Alarico Nunes Pacheco, a comitiva do Governo conheceu a nova
sala de pré-parto que conta com sete leitos, berço aquecido e equipamentos próprios para a realização do parto
humanizado. Em seguida, foi realizada visita na obra de ampliação da unidade hospitalar, que terá leitos de
enfermaria, urgência obstétrica e ambulatórios. 

Na ocasião, foi anunciada a abertura do serviço de ortopedia no hospital. Com o serviço, será ofertada consulta
ambulatorial para procedimentos de cirurgias eletivas, com capacidade para realizar 80 procedimentos e 240
consultas por mês.  Os pacientes já estão regulados nas consultas e cirurgias pela Regional de Saúde do
município.

Ainda na agenda, houve assinatura de Termo de Autorização para a Secretaria de Estado da Saúde (SES) dar
início aos serviços de oncologia na unidade hospitalar. Os atendimentos vão beneficiar pacientes das 27 cidades
que compõem a região leste do Maranhão e começam a ser realizados a partir do dia 1º de julho. O serviço tem
parceria com a Associação Piauiense de Combate ao Câncer Alcenor Almeida – Hospital São Marcos.

“Uma agenda técnica ligada à gestão estadual que nos mostrou obras importantes chegando ao município de
Timon. A ampliação do atendimento do serviço de ortopedia, a parceria para a oncologia, a sala de parto
humanizado, fiquei bastante impressionado com essas ações, em uma área tão sensível que é a saúde e em
pleno funcionamento na cidade. Aproveitamos a oportunidade para uma visita aos nossos colegas da comarca
da cidade e vejo da mesma forma, os juízes presentes, realizando seu trabalho. Isso nos renova, ver que o
serviços públicos, sejam no executivo ou no judiciário, estão funcionando bem na cidade de Timon”, pontuou o
governador em exercício, Paulo Velten. 

O secretário chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira, ressaltou a importância dos vários serviços na unidade
hospitalar. “Esse conjunto de ações e ampliação dos serviços nesta unidade hospitalar vai facilitar, com certeza,
o atendimento às pessoas que precisam, tanto da cidade, quanto do entorno. Timon é uma das importantes
cidades maranhenses e não poderia ficar de fora deste trabalho que o governador Carlos Brandão tem feito em
todo o estado. Brevemente, será inaugurada a reforma completa do hospital e lançado um conjunto de obras
que inclui também pavimentação asfáltica na cidade”, pontuou.

“É importante ressaltarmos a continuidade dos serviços de saúde, principalmente com avanços, uma
preocupação do nosso governador Carlos Brandão para que estes atendimentos possam chegar aos
maranhenses. Reforçarmos a ampliação desta rede em toda região, a exemplo de Caxias, que também receberá



uma unidade de traumatologia. Com estes serviços, a população poderá ser atendida em sua própria região”,
avaliou o secretário de Estado da Saúde (SES), Tiago Fernandes.

O Hospital Regional de Timon é referência na urgência obstétrica e neonatal e também oferta atendimento em
cirurgia geral, pediátrica, vascular, urológica e ginecológica. Em média, a unidade realiza 450 procedimentos
cirúrgicos por mês e conta com 71 leitos clínicos e 20 leitos de UTI. Destes, 10 leitos são de UTI adulto e 10 de
UTI Neonatal, implantados pelo Governo do Estado.
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Escândalo! Suposto esquema de pagamentos faz governo
DinoBrandão "derramar" precatórias

Suposto esquema envolve advogados, servidores, ex-servidores e despachantes

Há suspeitas de muito dinheiro sendo sacados para os pagamentos de comissão pelo liberação dos pagamentos
de precatórias 
Um verdadeiro escândalo com a liberação de pagamentos milionários de precatórias está para ser explodido
pelo Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas do Ministério Público do Maranhão
(GAECO), que monitora ações de uma suposta quadrilha, que está cobrando vantagens de até 50% (cinquenta
por cento), do valor que servidores públicos e empresas tem para receber junto ao Governo do Maranhão.

O suposto esquema criminoso é montado por advogados, funcionários públicos e até ex-gestores do governo do
Maranhão está aliciando empresários e servidores com a promessa da liberação de dinheiro das cartas
precatórias em troca de, dependendo da negociata, até a metade do valor que eles tem a receber. Há
informação “quente”, que tem grupos que já estão até comprando e pagando cerca de 30% (trinta por cento),
que servidores públicos e empresários tem a receber.  

O Blog fez uma investigação que aponta que até o final do governo Flávio Dino (PSB), de acordo com o
Calendário de Pagamento, o Governo do Estado não vinha honrando com os pagamentos conforme determina a
Emenda Constitucional 94/2016.

De acordo com a nossa investigação, de uma hora para outra, após assumir o cargo de governador, o governo
Brandão acelerou pagamentos, que antes no governo Dino eram pagos cerca de R$ 30 Milhões por ano (2021).
Em pouco mais de 70 dias no comando do estado, já foram pagos, apenas no mês de Abril, R$ 372.067.364,00
(Trezentos e Setenta e Dois Milhões de Reais).

Vale destacar que a responsabilidade de arrecadar o dinheiro para pagar os precatórios é do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão, e o site vive ficando fora do Ar, principalmente na página do Portal da Transparência.

Em tempo: em ano eleitoral tem muita gente querendo arrecadar dinheiro para o pagamento de lideranças,
cabos eleitorais e boca de urna.

E mais: devem ter encontrado nas Cartas Precatórias, um jeito fácil de ganhar muito dinheiro.

Pra fechar: esta forma como está sendo sangrado os cofres públicos jamais foi vista no estado no estado do
Maranhão.

F.U.I: tem nego que já negociou, recebeu o dinheiro, pagou a propina e está caladinho... 
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Othelino comunica escusa temporária por justa causa legítima e
não assumirá o Governo com nova licença de Brandão

 
O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado estadual Othelino Neto (PCdoB), comunicou oficialmente,
nesta sexta-feira (10), ao governador interino do Estado, desembargador Paulo Velten, e aos membros da Mesa Diretora da
Casa a sua "escusa temporária" ao chamado para o exercício da função de chefe do Poder Executivo do Estado do Maranhão
por "justa causa legítima" consistente no impedimento legal, decorrente da sanção de inelegibilidade prevista no § 6º do art.
14 da Constituição Federal.

 
O parlamentar informou, ainda, o seu retorno ao território maranhense nesta sexta-feira (10).

 
O comunicado de "escusa temporária" do deputado Othelino foi oficializado a partir da informação de prorrogação do
afastamento do governador Carlos Brandão, no período de 11 a 20 de junho de 2022, conforme Ofício nº 041/2022,
protocolado na quinta-feira (9) e publicado no Diário da Assembleia.

 
A decisão do deputado Othelino Neto firma-se, também, por analogia e simetria, na jurisprudência da Corte do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), de 30 de abril de 2002, a qual determina que "permanecendo no País qualquer das autoridades
referidas, sendo chamada a substituir, eventualmente, o presidente da República, a sua escusa não gera inelegibilidade".

 
Othelino Neto fundamenta também sua decisão em não assumir o Governo do Estado considerando que "a sanção de
inelegibilidade (art. 14 da Constituição Federal) decorrente do exercício provisório de chefe do Executivo estadual, neste
período de seis meses antes do pleito, representa evidente impedimento jurídico à sua pretensão de reeleição ao cargo de
deputado estadual. Nesta circunstância, tal fato constitui-se em um axioma jurídico de justa causa legítima motivadora de sua
escusa ao chamado".

 
Argumenta, ainda, que o chamamento do presidente do Tribunal de Justiça, na qualidade de autoridade subsequente prevista
na Constituição Estadual, mantém a estabilidade administrativa e preserva a linha sucessória constitucional do Estado do
Maranhão.
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Presidente reinstitui obrigatoriedade do uso de máscaras no TJMA

Publicado em 13 de junho de 2022 por gilbertoleda
6

O presidente em exercício do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Ricardo Duailibe, editou nesta
segunda-feira, 13, portaria reinstituindo a obrigatoriedade do uso de máscaras faciais para entrada e
permanência na sede da Corte estadual.

A decisão está embasada em três pontos: aumento da média móvel de casos de Covid-19 , segundo o consórcio
brasileiro de veículos de imprensa, “a partir de dados recentemente colhidos das Secretarias Estaduais de
Saúde”; recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária para a manutenção de “medidas sanitárias
não farmacológicas de contenção da doença”; e “a necessidade de minimizar os riscos de contaminação no
ambiente de trabalho, principalmente diante dos registros de novos casos de contaminação por COVID-19 no
quadro de servidores deste Poder Judiciário, decorrentes da retomada presencial das atividades”.

O ato foi divulgado à tarde, e já está em vigor.
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Prefeitura e TJMA entregam Sala da Justiça Itinerante de Peritoró
 

 

No dia 9 de junho foi realizada em Peritoró a cerimônia de entrega da Sala da Justiça Itinerante – a justiça mais
perto de você, uma parceria entre a prefeitura e o Fórum da Comarca de Coroatá (TJMA) na ocasião estiveram
presentes o prefeito de Peritoró, Dr. Júnior, a vice-prefeita Joana da Movelar, o presidente do Nupemec/TJMA,
desembargador José Gonçalo Filho, o juiz da 2ª Vara de Coroatá, Duarte Henrique, a presidente da Câmara de
Peritoró, vereador Dona Lourdes, secretários de governo e demais autoridades.

“É um evento muito importante, com o objetivo de aproximar a sociedade do Poder Judiciário, disponibilizar
serviços aos cidadãos. Um espaço tão necessário para a população e a concretização de um sonho, com todo
apoio do município de Peritoró”, declarou Duarte Henrique, juiz da 2ª Vara de Coroatá

“É um espaço muito importante para comunidade de Paritoró, pois tem um alcance muito grande na vida do
cidadão e das famílias do município. Pois a partir deste espaço podemos acessar o mundo, realizar audiências
em qualquer parte do mundo. As pessoas podem consultar processos, realizar audiências por videoconferência
e mais uma série de serviços a disposição da população”, explicou o desembargador Gonçalo Filho.

“Um dia muito especial para Peritoró. Estamos hoje inaugurando e entregando para nossa população a nossa
Sala da Justiça, com a presença do desembargador Gonçalo Filho, fazendo uma videoconferência com todos os
procuradores do Maranhão, o que mostra a grandiosidade deste momento e o que nós estamos levando para
Peritoró, que é a inclusão para os serviços da Justiça e dos direitos do cidadão. Agradecemos ao desembargador
Gonçalo Filho, ao Juiz Duarte Henrique e parabéns para nossa população”, concluiu o prefeito Dr. Júnior.

Asscom – PMP
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Paulo Velten sanciona lei que cria Órgão Especial do TJMA

O governador interino do Maranhão, Paulo Velten, presidente licenciado do Tribunal de Justiça do Maranhão,
sancionou, na quinta-feira (9), Lei Complementar nº. 250, de 9 de junho de 2022, que altera dispositivos do
Código de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão (Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de
1991) e cria o Órgão Especial do TJMA, com 23 membros.

O caput (enunciado) e o parágrafo 6º do artigo 18 do Código passam a vigorar com nova redação. Segundo o
documento, o Tribunal de Justiça funcionará em Plenário, em Órgão Especial, em uma Seção Cível, em Câmaras
Reunidas e Câmaras Isoladas, cujas especialidades serão especificadas no Código e no Regimento Interno do
TJMA, assim como suas competências e atribuições.

Já o artigo 2º da lei sancionada anuncia que fica acrescentado o artigo 18-B, segundo o qual, o Órgão Especial,
com 23 membros, exercerá todas as atribuições e competências do Plenário, previstas no Código e no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, salvo algumas hipóteses, que são:

I – eleger, tomar compromisso e dar posse aos membros da Mesa Diretora do Tribunal de Justiça;

II – eleger os membros do Órgão Especial para as vagas destinadas ao preenchimento por eleição e dar posse a
todos os seus membros;

III – deliberar sobre a alteração do número de desembargadores;

IV – escolher juiz de direito de entrância final para acesso ao Tribunal pelos critérios de antiguidade e
merecimento;

V – formar a lista tríplice dos candidatos ao cargo de desembargador pelo quinto constitucional;

VI – eleger desembargadores e juízes de direito, titulares e suplentes, que comporão o Tribunal Regional
Eleitoral, bem como elaborar a lista tríplice para preenchimento das vagas destinadas aos advogados para
integrar o mesmo Tribunal Regional Eleitoral;

VII – eleger o diretor e o vice-diretor da Escola Superior da Magistratura;

VIII – realizar as sessões solenes do Plenário previstas neste Código e no Regimento Interno.

Ainda segundo a nova norma, o Órgão Especial se reunirá com, no mínimo, doze desembargadores, além do seu
presidente.

Informa que o presidente do Tribunal, o primeiro vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça e os dez



desembargadores mais antigos são membros natos do Órgão Especial.

Explica que o presidente será substituído, em suas férias, ausências, impedimentos e suspeições, pelo
vice-presidente ou pelo desembargador mais antigo na sessão.

O documento encerra informando que o Regimento Interno estabelecerá as regras necessárias para
funcionamento do Órgão Especial e para a eleição dos seus membros escolhidos por votação.

A Assembleia Legislativa do Maranhão já havia aprovado, por unanimidade, na sessão de 7 de junho, em regime
de urgência, o Projeto de Lei Complementar 10/2022, de iniciativa do Poder Judiciário, para criação do Órgão
Especial no Tribunal de Justiça do Maranhão.

À época, a mensagem de encaminhamento da matéria esclareceu que a medida se mostrava de suma
importância, tendo em vista o recente aumento da composição do TJMA, pela necessidade de expansão da
prestação jurisdicional, conferindo mais celeridade às matérias de competência do Órgão Especial.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PRESIDÊNCIA
13/06/2022 - BLOG JAILSON MENDES 
POSITIVA
Comitiva do Governo do Estado desembarca amanhã em São João Batista para inaugurar e anunciar novas
obras 

Pag.: 9

Comitiva do Governo do Estado desembarca amanhã em São João
Batista para inaugurar e anunciar novas obras

Jailson Mendes / 13 de junho de 2022
Nesta terça-feira (14), uma comitiva do Governo do Maranhão estará na cidade de São João Batista para
realizar benfeitorias nas áreas da segurança alimentar, agricultura familiar e pecuária, em parceria com a
prefeitura. A cidade completa nesta terça 64 anos de emancipação política.

Restaurante Popular será entregue amanhã pelo Governo do Estado

Apesar da programação oficial da prefeitura e convites serem espalhados pelos assessores da Secap
confirmando a presença do governador interino Paulo Velten, a assessoria de imprensa do Governo do Estado
divulgou na desta segunda-feira (14) que quem estará presente, representando o chefe do Palácio dos Leões é o
secretário-chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira.

A agenda ocorre junto com o aniversário do município e começa a partir das 9h com a inauguração do Centro
Administrativo, Restaurante Popular e também do prédio da Agência Estadual de Defesa Agropecuária (Aged),
além de assinatura de ordem de serviço para transporte e calçamento de vias em blocos de concreto.
 
Na oportunidade, também serão entregues 15 motores para canoa de pesca artesanal, 30 caixas de isopor, 3
roçadeiras e 5 forrageiras. As cerimônias acontecerão na frente da prefeitura. As informações foram divulgadas
no site do governo, vejam AQUI.
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overnador interino sanciona lei que cria Órgão Especial do TJMA

 

A norma altera dispositivos do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão
O governador interino do Maranhão, Paulo Velten, presidente licenciado do Tribunal de Justiça do Maranhão,
sancionou, na quinta-feira (9), Lei Complementar nº. 250, de 9 de junho de 2022, que altera dispositivos do
Código de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão (Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de
1991) e cria o Órgão Especial do TJMA, com 23 membros.

O caput (enunciado) e o parágrafo 6º do artigo 18 do Código passam a vigorar com nova redação. Segundo o
documento, o Tribunal de Justiça funcionará em Plenário, em Órgão Especial, em uma Seção Cível, em Câmaras
Reunidas e Câmaras Isoladas, cujas especialidades serão especificadas no Código e no Regimento Interno do
TJMA, assim como suas competências e atribuições.

Já o artigo 2º da lei sancionada anuncia que fica acrescentado o artigo 18-B, segundo o qual, o Órgão Especial,
com 23 membros, exercerá todas as atribuições e competências do Plenário, previstas no Código e no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, salvo algumas hipóteses, que são: 

I – eleger, tomar compromisso e dar posse aos membros da Mesa Diretora do Tribunal de Justiça;

II – eleger os membros do Órgão Especial para as vagas destinadas ao preenchimento por eleição e dar posse a
todos os seus membros;

III – deliberar sobre a alteração do número de desembargadores;

IV – escolher juiz de direito de entrância final para acesso ao Tribunal pelos critérios de antiguidade e
merecimento;

V – formar a lista tríplice dos candidatos ao cargo de desembargador pelo quinto constitucional;

VI – eleger desembargadores e juízes de direito, titulares e suplentes, que comporão o Tribunal Regional
Eleitoral, bem como elaborar a lista tríplice para preenchimento das vagas destinadas aos advogados para
integrar o mesmo Tribunal Regional Eleitoral;

VII – eleger o diretor e o vice-diretor da Escola Superior da Magistratura;

VIII – realizar as sessões solenes do Plenário previstas neste Código e no Regimento Interno.

Ainda segundo a nova norma, o Órgão Especial se reunirá com, no mínimo, doze desembargadores, além do seu



presidente.

Informa que o presidente do Tribunal, o primeiro vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça e os dez
desembargadores mais antigos são membros natos do Órgão Especial.

Explica que o presidente será substituído, em suas férias, ausências, impedimentos e suspeições, pelo
vice-presidente ou pelo desembargador mais antigo na sessão.

O documento encerra informando que o Regimento Interno estabelecerá as regras necessárias para
funcionamento do Órgão Especial e para a eleição dos seus membros escolhidos por votação.

UNANIMIDADE

A Assembleia Legislativa do Maranhão já havia aprovado, por unanimidade, na sessão de 7 de junho, em regime
de urgência, o Projeto de Lei Complementar 10/2022, de iniciativa do Poder Judiciário, para criação do Órgão
Especial no Tribunal de Justiça do Maranhão.

JUSTIFICATIVA

À época, a mensagem de encaminhamento da matéria esclareceu que a medida se mostrava de suma
importância, tendo em vista o recente aumento da composição do TJMA, pela necessidade de expansão da
prestação jurisdicional, conferindo mais celeridade às matérias de competência do Órgão Especial. (Agência
TJMA de Notícias).



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PROJETO CONCILIAÇÃO ITINERANTE
13/06/2022 - BLOG MARAMAIS 
POSITIVA
Prefeitura e TJMA entregam para população a Sala da Justiça Itinerante de Peritoró

Pag.: 11

Prefeitura e TJMA entregam para população a Sala da Justiça
Itinerante de Peritoró

No dia 9 de junho foi realizada em Peritoró a cerimônia de entrega da Sala da Justiça Itinerante – a justiça mais
perto de você, uma parceria entre a prefeitura e o Fórum da Comarca de Coroatá (TJMA) na ocasião estiveram
presentes o prefeito de Peritoró, Dr. Júnior, a vice-prefeita Joana da Movelar, o presidente do Nupemec/TJMA,
desembargador José Gonçalo Filho, o juiz da 2ª Vara de Coroatá, Duarte Henrique, a presidente da Câmara de
Peritoró, vereador Dona Lourdes, secretários de governo e demais autoridades.

“É um evento muito importante, com o objetivo de aproximar a sociedade do Poder Judiciário, disponibilizar
serviços aos cidadãos. Um espaço tão necessário para a população e a concretização de um sonho, com todo
apoio do município de Peritoró”, declarou Duarte Henrique, juiz da 2ª Vara de Coroatá

“É um espaço muito importante para comunidade de Paritoró, pois tem um alcance muito grande na vida do
cidadão e das famílias do município. Pois a partir deste espaço podemos acessar o mundo, realizar audiências
em qualquer parte do mundo. As pessoas podem consultar processos, realizar audiências por videoconferência
e mais uma série de serviços a disposição da população”, explicou o desembargador Gonçalo Filho.

“Um dia muito especial para Peritoró. Estamos hoje inaugurando e entregando para nossa população a nossa
Sala da Justiça, com a presença do desembargador Gonçalo Filho, fazendo uma videoconferência com todos os
procuradores do Maranhão, o que mostra a grandiosidade deste momento e o que nós estamos levando para
Peritoró, que é a inclusão para os serviços da Justiça e dos direitos do cidadão. Agradecemos ao desembargador
Gonçalo Filho, ao Juiz Duarte Henrique e parabéns para nossa população”, concluiu o prefeito Dr. Júnior.

Asscom – PMP
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Prefeitura e TJMA entregam para população a Sala da Justiça
Itinerante de Peritoró
Por Marco Silva

 
 
 
No dia 9 de junho foi realizada em Peritoró a cerimônia de entrega da Sala da Justiça Itinerante – a justiça mais
perto de você, uma parceria entre a prefeitura e o Fórum da Comarca de Coroatá (TJMA) na ocasião estiveram
presentes o prefeito de Peritoró, Dr. Júnior, a vice-prefeita Joana da Movelar, o presidente do Nupemec/TJMA,
desembargador José Gonçalo Filho, o juiz da 2ª Vara de Coroatá, Duarte Henrique, a presidente da Câmara de
Peritoró, vereador Dona Lourdes, secretários de governo e demais autoridades.

 

“É um evento muito importante, com o objetivo de aproximar a sociedade do Poder Judiciário, disponibilizar
serviços aos cidadãos. Um espaço tão necessário para a população e a concretização de um sonho, com todo
apoio do município de Peritoró”, declarou Duarte Henrique, juiz da 2ª Vara de Coroatá.

 

“É um espaço muito importante para comunidade de Paritoró, pois tem um alcance muito grande na vida do
cidadão e das famílias do município. Pois a partir deste espaço podemos acessar o mundo, realizar audiências
em qualquer parte do mundo. As pessoas podem consultar processos, realizar audiências por videoconferência
e mais uma série de serviços a disposição da população”, explicou o desembargador Gonçalo Filho.

 

“Um dia muito especial para Peritoró. Estamos hoje inaugurando e entregando para nossa população a nossa
Sala da Justiça, com a presença do desembargador Gonçalo Filho, fazendo uma videoconferência com todos os
procuradores do Maranhão, o que mostra a grandiosidade deste momento e o que nós estamos levando para
Peritoró, que é a inclusão para os serviços da Justiça e dos direitos do cidadão. Agradecemos ao desembargador
Gonçalo Filho, ao Juiz Duarte Henrique e parabéns para nossa população”, concluiu o prefeito Dr. Júnior.

Asscom – PMP
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Município de Peritoró realiza projeto Mutirão da Conciliação
Itinerante do TJMA

Por Marco Silva

13/06/2022, 18:53
 
 
O município de Peritoró recebeu na última sexta-feira (10) o projeto Mutirão da Conciliação Itinerante,
promovido pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça do
Maranhão (Nupemec/TJMA). A ação, que aconteceu na Secretaria Municipal de Assistência Social, é uma
parceria da Defensoria Pública do Estado (DPE/MA) e a Prefeitura Municipal de Peritoró.

O projeto tem o intuito de facilitar o acesso da população à Justiça e resolver conflitos de forma rápida, gratuita
e efetiva. Durante os dias de atendimento, os peritoroenses puderam solucionar questões processuais (com ação
judicial em andamento) e pré-processuais (sem ação judicial), tais como: divórcio, alimentos, renegociação de
dívidas, dentre outras.

Acompanhando o presidente do Nupemec, desembargador José Gonçalo de Sousa Filho, o coordenador do
Núcleo, juiz Marcelo Oka e a equipe do projeto, estavam o prefeito de Peritoró, Dr. Júnior, o juiz da 2ª Vara de
Coroatá, Duarte Henrique, a presidente da Câmara de Peritoró, vereador Dona Lourdes, secretários de governo
e demais autoridades.

Durante o evento, os cidadãos e as cidadãs puderam solucionar demandas processuais de natureza cível ou de
família, tais como: alimentos, investigação de paternidade, divórcio, reconhecimento ou dissolução de união
estável. Foram realizadas mais de cem audiências e quarenta e três acordos concluídos.

Asscom – PMP
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Governador interino sanciona lei que cria Órgão Especial do TJMA

13/06/2022 04:00:00

Órgão Especial do TJMA será composto por 23 membros

O governador interino do Maranhão, Paulo Velten, presidente licenciado do Tribunal de Justiça do Maranhão,
sancionou, na quinta-feira (9), Lei Complementar nº. 250, de 9 de junho de 2022, que altera dispositivos do
Código de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão (Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de
1991) e cria o Órgão Especial do TJMA, com 23 membros.

O caput (enunciado) e o parágrafo 6º do artigo 18 do Código passam a vigorar com nova redação. Segundo o
documento, o Tribunal de Justiça funcionará em Plenário, em Órgão Especial, em uma Seção Cível, em Câmaras
Reunidas e Câmaras Isoladas, cujas especialidades serão especificadas no Código e no Regimento Interno do
TJMA, assim como suas competências e atribuições.

Já o artigo 2º da lei sancionada anuncia que fica acrescentado o artigo 18-B, segundo o qual, o Órgão Especial,
com 23 membros, exercerá todas as atribuições e competências do Plenário, previstas no Código e no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, salvo algumas hipóteses, que são:

I - eleger, tomar compromisso e dar posse aos membros da Mesa Diretora do Tribunal de Justiça;

II - eleger os membros do Órgão Especial para as vagas destinadas ao preenchimento por eleição e dar posse a
todos os seus membros;

III - deliberar sobre a alteração do número de desembargadores;

IV - escolher juiz de direito de entrância final para acesso ao Tribunal pelos critérios de antiguidade e
merecimento;

V - formar a lista tríplice dos candidatos ao cargo de desembargador pelo quinto constitucional;

VI - eleger desembargadores e juízes de direito, titulares e suplentes, que comporão o Tribunal Regional
Eleitoral, bem como elaborar a lista tríplice para preenchimento das vagas destinadas aos advogados para
integrar o mesmo Tribunal Regional Eleitoral;

VII - eleger o diretor e o vice-diretor da Escola Superior da Magistratura;

VIII - realizar as sessões solenes do Plenário previstas neste Código e no Regimento Interno.



Ainda segundo a nova norma, o Órgão Especial se reunirá com, no mínimo, doze desembargadores, além do seu
presidente.

Informa que o presidente do Tribunal, o primeiro vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça e os dez
desembargadores mais antigos são membros natos do Órgão Especial.

Explica que o presidente será substituído, em suas férias, ausências, impedimentos e suspeições, pelo
vice-presidente ou pelo desembargador mais antigo na sessão.

O documento encerra informando que o Regimento Interno estabelecerá as regras necessárias para
funcionamento do Órgão Especial e para a eleição dos seus membros escolhidos por votação.

UNANIMIDADE

A Assembleia Legislativa do Maranhão já havia aprovado, por unanimidade, na sessão de 7 de junho, em regime
de urgência, o Projeto de Lei Complementar 10/2022, de iniciativa do Poder Judiciário, para criação do Órgão
Especial no Tribunal de Justiça do Maranhão.

JUSTIFICATIVA

À época, a mensagem de encaminhamento da matéria esclareceu que a medida se mostrava de suma
importância, tendo em vista o recente aumento da composição do TJMA, pela necessidade de expansão da
prestação jurisdicional, conferindo mais celeridade às matérias de competência do Órgão Especial.

Fonte: Agência de Notícias do TJ/MA
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Geraldo Alckmin visita Carlos Brandão em São Paulo
 

GERALDO ALCKMIN E CARLOS BRANDÃO.

SÃO PAULO/SP – No domingo (12), o governador do Maranhão, Carlos Brandão, que segue em recuperação no
hospital Beneficência Portuguesa de São Paulo, após a realização de um procedimento cirúrgico no último dia
22 de maio, recebeu a visita do ex-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin. Durante a visita, Geraldo
Alckmin elogiou o trabalho que o governador tem desenvolvido no Maranhão e ressaltou a felicidade em vê-lo se
recuperando bem.

“Estou aqui com o governador do Maranhão, o amigo Carlos Brandão. Fiquei felicíssimo em vê-lo ótimo, corado
e bem disposto. Daqui a pouquinho, já estará de volta no Maranhão para continuar esse belíssimo trabalho. (…)
Fiquei muito feliz, Carlos Brandão, em vê-lo ótimo aqui”, disse Alckmin a Brandão. Em comunicado oficial
divulgado nas redes sociais, Carlos Brandão agradeceu o ex-governador pela visita e pelas boas energias. “Eu
fico feliz porque suas palavras aqui são palavras que nos dão energia para que a gente possa continuar
conduzindo esse estado com muita harmonia, com muita seriedade, acima de tudo olhando para as pessoas que
mais precisam. Em breve estarei aí com vocês. Estou concluindo a minha recuperação. Como vocês podem ver,
estou muito bem”, disse o governador.

Trabalho

Carlos Brandão segue acompanhando as ações e atividades realizadas pelo governo do Maranhão,
representadas pelo governador em exercício, Paulo Velten, e por secretários de Estado. Na última semana, uma
série de ações foram executadas pelo Governo, em diversos municípios. Na região metropolitana de São Luís,
por exemplo, foi inaugurada uma escola completamente reformada no bairro Alemanha, além da entrega de
quadra poliesportiva na Cidade Operária e uma escola militar reformada na cidade de Raposa. Amarante do
Maranhão e Matinha também receberam equipamentos do governo do Maranhão.

Fase final de recuperação

Carlos Brandão encontra-se em fase final de recuperação. Atualmente, está “no pós-operatório, com breve
previsão de alta”, segundo nota oficial emitida pelo hospital Beneficência Portuguesa de São Paulo. O
governador foi submetido a um procedimento cirúrgico na unidade hospitalar BP Mirante, em São Paulo, devido
a um cisto renal nomeado “Bosniak IV”. De acordo com o boletim médico, o exame anátomo patológico revelou
uma lesão papilífera com margens livres, que não necessita de tratamento complementar de quimioterapia ou
radioterapia.
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TJMA eleva valor de indenização a ser paga por banco a
consumidor
 

Decisão da 5ª Câmara Cível manteve sentença na parte que condenou a instituição financeira a pagar em dobro
os valores descontados indevidamente

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão elevou de R$ 1 mil para R$ 5 mil, o valor da indenização,
por danos morais, a ser paga pelo Banco Itaú BMG Consignado a um consumidor, que disse não haver
contratado o empréstimo informado pela instituição financeira.

O autor ajuizou a ação com o objetivo de receber indenização por dano moral e pagamento em dobro dos
valores descontados indevidamente (repetição do indébito), por cobrança de empréstimo em seu benefício
previdenciário, que entende ter ocorrido de forma fraudulenta.

Tanto o cliente quanto o banco apelaram ao TJMA, contra a sentença do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Timon,
que julgou procedentes os pedidos, para declarar a inexistência do débito referente ao contrato supostamente
assinado entre as partes e condenar a instituição financeira a pagar R$ 1 mil, por danos morais, ao autor da
ação. 

A sentença também condenou o banco a pagar em dobro os valores descontados indevidamente na
aposentadoria do consumidor, referente ao contrato, mas ressaltou que um extrato informa que o contrato não
foi descontado de forma integral – somente seis parcelas.

Insatisfeito com a decisão, o cliente apelou ao TJMA, pedindo majoração do valor da indenização por dano moral,
de R$ 1 mil para R$ 5 mil. Já o banco alegou que cobrou valores que lhe eram devidos, agindo no exercício
regular de seu direito.

VOTO

O relator das apelações, desembargador José de Ribamar Castro, destacou que a controvérsia consistiu na
alegada fraude no contrato de empréstimo consignado. O magistrado lembrou que o Pleno do TJMA, no
julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 53.983/2016, fixou teses, já transitadas em
julgado. 

Destacou que, segundo a 1ª tese, “cabe à instituição financeira/ré, enquanto fato impeditivo e modificativo do
direito do consumidor/autor (CPC, art. 373, II), o ônus de provar que houve a contratação do empréstimo
consignado, mediante a juntada do contrato ou de outro documento capaz de revelar a manifestação de vontade
do consumidor no sentido de firmar o negócio jurídico, permanecendo com o consumidor/autor, quando alegar
que não recebeu o valor do empréstimo, o dever de colaborar com a Justiça (CPC, art. 6º) e fazer a juntada do
seu extrato bancário”.



O relator disse que “o banco não juntou provas capazes de comprovar a existência de elementos que configure a
hipótese de anulação ou defeito do negócio jurídico” e manteve a sentença de primeira instância nesta parte.

Quanto ao valor da indenização por danos morais, concluiu que deve estar pautado na razoabilidade e
proporcionalidade. De acordo com julgamentos análogos anteriores da 5ª Câmara Cível, votou pela majoração
para R$ 5 mil.

Os desembargadores Raimundo Barros e Raimundo Bogéa também votaram de forma favorável ao recurso do
consumidor e de forma desfavorável ao recurso do banco.

Agência TJMA de Notícias
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Açailândia: TJ/MA volta ao cargo de vereador, Cleones matos (Kell)

Em mais uma decisão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), volta ao cargo de vereador de Açailândia,
Cleones Matos de Oliveira (Kell).

Kell estava afastado desde 12 de maio, após decisão do mesmo tribunal e do mesmo desembargador, que
expediu Liminar favorável ao suplente de vereador Marcos Sirley (Sirley Mototáxi).  
A decisão saiu nesta sexta-feira 10.
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Governador interino sanciona lei e cria Órgão Especial do TJMA

Governador em exercício Paulo Velten e desembargador Ricardo DuailibeGovernador em exercício Paulo Velten
e desembargador Ricardo Duailibe
O GOVERNADOR interino do Maranhão, Paulo Velten, presidente licenciado do Tribunal de Justiça do
Maranhão, sancionou, na última quinta-feira, Lei Complementar que altera dispositivos do Código de Divisão e
Organização Judiciárias do Maranhão e cria o Órgão Especial do TJMA, com 23 membros.

O caput (enunciado) e o parágrafo 6º do artigo 18 do Código passam a vigorar com nova redação.

Segundo o documento, o Tribunal de Justiça funcionará em Plenário, em Órgão Especial, em uma Seção Cível,
em Câmaras Reunidas e Câmaras Isoladas, cujas especialidades serão especificadas no Código e no Regimento
Interno do TJMA, assim como suas competências e atribuições.

Órgão Especial do TJMA...2

Já o artigo 2º da lei sancionada anuncia que fica acrescentado o artigo 18-B, segundo o qual, o Órgão Especial,
com 23 membros, exercerá todas as atribuições e competências do Plenário, previstas no Código e no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, salvo algumas hipóteses, que são: I – eleger, tomar compromisso e
dar posse aos membros da Mesa Diretora do Tribunal de Justiça; II – eleger os membros do Órgão Especial para
as vagas destinadas ao preenchimento por eleição e dar posse a todos os seus membros; III – deliberar sobre a
alteração do número de desembargadores; IV – escolher juiz de direito de entrância final para acesso ao
Tribunal pelos critérios de antiguidade e merecimento; V – formar a lista tríplice dos candidatos ao cargo de
desembargador pelo quinto constitucional; VI – eleger desembargadores e juízes de direito, titulares e suplentes,
que comporão o Tribunal Regional Eleitoral, bem como elaborar a lista tríplice para preenchimento das vagas
destinadas aos advogados para integrar o mesmo Tribunal Regional Eleitoral; VII – eleger o diretor e o
vice-diretor da Escola Superior da Magistratura; VIII – realizar as sessões solenes do Plenário previstas neste
Código e no Regimento Interno.

Órgão Especial do TJMA...3

Ainda segundo a nova norma, o Órgão Especial se reunirá com, no mínimo, doze desembargadores, além do seu
presidente.

Informa que o presidente do Tribunal, o primeiro vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça e os dez
desembargadores mais antigos são membros natos do Órgão Especial.

Explica que o presidente será substituído, em suas férias, ausências, impedimentos e suspeições, pelo
vice-presidente ou pelo desembargador mais antigo na sessão.

O documento encerra informando que o Regimento Interno estabelecerá as regras necessárias para
funcionamento do Órgão Especial e para a eleição dos seus membros escolhidos por votação.
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Tribunal de Justiça condena Itaú por empréstimo não reconhecido
por cliente

   

Decisão manteve condenação para pagamento em dobro dos valores descontados
A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão majorou, de R$ 1 mil para R$ 5 mil, o valor da
indenização, por danos morais, a ser paga pelo Banco Itaú BMG Consignado a um consumidor, que disse não
haver contratado o empréstimo informado pela instituição financeira.

O autor ajuizou a ação com o objetivo de receber indenização por dano moral e pagamento em dobro dos
valores descontados indevidamente (repetição do indébito), por cobrança de empréstimo em seu benefício
previdenciário, que entende ter ocorrido de forma fraudulenta.

Tanto o cliente quanto o banco apelaram ao TJMA, contra a sentença do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Timon,
que julgou procedentes os pedidos, para declarar a inexistência do débito referente ao contrato supostamente
assinado entre as partes e condenar a instituição financeira a pagar R$ 1 mil, por danos morais, ao autor da
ação.

A sentença também condenou o banco a pagar em dobro os valores descontados indevidamente na
aposentadoria do consumidor, referente ao contrato, mas ressaltou que um extrato informa que o contrato não
foi descontado de forma integral – somente seis parcelas.

Insatisfeito com a decisão, o cliente apelou ao TJMA, pedindo majoração do valor da indenização por dano moral,
de R$ 1 mil para R$ 5 mil. Já o banco alegou que cobrou valores que lhe eram devidos, agindo no exercício
regular de seu direito.

Voto – O relator das apelações, desembargador José de Ribamar Castro, destacou que a controvérsia consistiu
na alegada fraude no contrato de empréstimo consignado. O magistrado lembrou que o Pleno do TJMA, no
julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 53.983/2016, fixou teses, já transitadas em
julgado.

Destacou que, segundo a 1ª tese, “cabe à instituição financeira/ré, enquanto fato impeditivo e modificativo do
direito do consumidor/autor (CPC, art. 373, II), o ônus de provar que houve a contratação do empréstimo
consignado, mediante a juntada do contrato ou de outro documento capaz de revelar a manifestação de vontade
do consumidor no sentido de firmar o negócio jurídico, permanecendo com o consumidor/autor, quando alegar
que não recebeu o valor do empréstimo, o dever de colaborar com a Justiça (CPC, art. 6º) e fazer a juntada do
seu extrato bancário”.

O relator disse que “o banco não juntou provas capazes de comprovar a existência de elementos que configure a
hipótese de anulação ou defeito do negócio jurídico” e manteve a sentença de primeira instância nesta parte.



Quanto ao valor da indenização por danos morais, concluiu que deve estar pautado na razoabilidade e
proporcionalidade. De acordo com julgamentos análogos anteriores da 5ª Câmara Cível, votou pela majoração
para R$ 5 mil.

Os desembargadores Raimundo Barros e Raimundo Bogéa também votaram de forma favorável ao recurso do
consumidor e de forma desfavorável ao recurso do banco.
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Nosso Governo segue avançando

por Aquiles Emir -13 de junho de 2022
Agradeço o empenho de toda nossa equipe
CARLOS BRANDÃO*
Mesmo com minha ausência física temporária, fico muito satisfeito em ver que nosso Governo segue avançando,
cumprindo as metas por mim estabelecidas. Agradeço o empenho de toda nossa equipe e, em especial, ao
governador em exercício, desembargador Paulo Velten, por manter a agenda institucional ativa e chegando aos
municípios.

Só esta semana, estivemos em Anapurus assinando ordens de serviço para a construção de uma Praça da
Família e para a pavimentação e recuperação de vias públicas. Autorizamos ainda a implantação de blocos de
concreto e meio-fio para o povoado Morada Nova.

Em Vargem Grande, iniciamos o trabalho de pavimentação e manutenção de vias urbanas.

Em Presidente Juscelino, inauguramos a Praça Vermelha.

Em São Raimundo do Doca Bezerra, assinamos ordens de serviço para a construção de uma Praça da Família e
para a pavimentação de 5 km de vias urbanas, além de autorizarmos a implantação do Sistema Simplificado de
Abastecimento de Água (SSAA), que vai contar com poço artesiano; reservatório elevado de água com estrutura
de concreto; caixa d’água com capacidade de 15 mil litros; redes de distribuição principal e secundárias e
ligações domiciliares para abastecer os moradores.

Já em Barra do Corda, assinamos ordens de serviço para 30 km de pavimentação asfáltica da zona urbana;
assinamos o termo de autorização para implantação de um Centro de Hemodiálise e, ainda, para duas reformas:
uma do centro esportivo e outra do balneário.

Em Grajaú, fechamos com a prefeitura um Acordo de Cooperação Técnica para regularização fundiária, onde
vamos mapear e regularizar propriedades de famílias do município. Em Urbano Santos, inauguramos uma Praça
da Família, um Restaurante Popular e um posto avançado do Detran, além de já estarmos realizando
pavimentação asfáltica.

Isso, só para citar algumas ações. Muitas outras estão em andamento por todo o estado, como as obras de
recuperação da MA-006 que liga Tasso Fragoso a Alto Parnaíba, que foram vistoriadas e seguem em ritmo
acelerado. Uma obra fundamental para a produção que passa pelo Corredor de Exportação Norte.

Nos próximos dias teremos mais obras e ações iniciadas e inauguradas, em um Governo que sabe da
responsabilidade que tem com sua gente. Sem contar que isso tudo ajuda nos números que conseguimos
continuar apresentando no que diz respeito ao emprego. Só em abril deste ano, apresentamos um saldo de
3.395 postos de trabalho com carteira assinada, mantendo um resultado positivo pelo quarto mês consecutivo –
o segundo maior crescimento de vagas da região Nordeste.



Assim seguimos: com foco na gestão e com a certeza de que estamos no caminho certo. Claro que temos ajustes
a serem feitos. Mas o mais importante é que trabalhamos com planejamento e os pés no chão, chegando às
cidades e beneficiando os maranhenses. Nosso Governo segue avançando.

*Governador do Maranhão
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Governo anuncia pagamento antecipado do 13º salário a servidores

Anúncio foi feito pelo governador afastado Carlos Brandão, através das redes sociais.

Palácio dos Leões, sede do Governo do Maranhão. (Foto: Isaque Almeida/Flicker)

Por: Paulo Freitas
13 de Junho de 2022

O governador do Maranhão Carlos Brandão (PSB), afastado para tratamento de saúde, comunicou no fim da
tarde desta segunda-feira (13) que o pagamento de 50% do 13º salário dos servidores estaduais será pago de
forma antecipada.

A nova data prevista para o pagamento parcial do benefício será na quarta-feira (15). O comunicado foi feito
através das redes sociais do governador, que se recupera de um procedimento cirúrgico.

Carlos Brandão (PSB) teve prorrogado o afastamento pelo período de 11 a 20 de junho de 2022, conforme
Ofício nº 041/2022, protocolado na quinta-feira (9) e publicado no Diário da Assembleia Legislativa do
Maranhão (Alema).

Desde o dia 1º/6, o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), desembargador Paulo Velten,
assumiu o governo do Maranhão interinamente. O presidente da Assembleia Legislativa, Othelino Neto, que
assumiria a função no impedimento do Governador titular, pediu dispensa para concorrer às eleições para
Deputado Estadual.
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TJMA eleva valor de indenização a ser paga por banco a
consumidor

 
A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão majorou, de R$ 1 mil para R$ 5 mil, o valor da indenização, por danos
morais, a ser paga pelo Banco Itaú BMG Consignado a um consumidor, que disse não haver contratado o empréstimo
informado pela instituição financeira.

 
O autor ajuizou a ação com o objetivo de receber indenização por dano moral e pagamento em dobro dos valores descontados
indevidamente (repetição do indébito), por cobrança de empréstimo em seu benefício previdenciário, que entende ter ocorrido
de forma fraudulenta.

 
Tanto o cliente quanto o banco apelaram ao TJMA, contra a sentença do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Timon, que julgou
procedentes os pedidos, para declarar a inexistência do débito referente ao contrato supostamente assinado entre as partes e
condenar a instituição financeira a pagar R$ 1 mil, por danos morais, ao autor da ação. 

 
A sentença também condenou o banco a pagar em dobro os valores descontados indevidamente na aposentadoria do
consumidor, referente ao contrato, mas ressaltou que um extrato informa que o contrato não foi descontado de forma integral
- somente seis parcelas.

 
Insatisfeito com a decisão, o cliente apelou ao TJMA, pedindo majoração do valor da indenização por dano moral, de R$ 1 mil
para R$ 5 mil. Já o banco alegou que cobrou valores que lhe eram devidos, agindo no exercício regular de seu direito.

 
VOTO

 
O relator das apelações, desembargador José de Ribamar Castro, destacou que a controvérsia consistiu na alegada fraude no
contrato de empréstimo consignado. O magistrado lembrou que o Pleno do TJMA, no julgamento do Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas nº 53.983/2016, fixou teses, já transitadas em julgado. 

 
Destacou que, segundo a 1ª tese, "cabe à instituição financeira/ré, enquanto fato impeditivo e modificativo do direito do
consumidor/autor (CPC, art. 373, II), o ônus de provar que houve a contratação do empréstimo consignado, mediante a
juntada do contrato ou de outro documento capaz de revelar a manifestação de vontade do consumidor no sentido de firmar o
negócio jurídico, permanecendo com o consumidor/autor, quando alegar que não recebeu o valor do empréstimo, o dever de
colaborar com a Justiça (CPC, art. 6º) e fazer a juntada do seu extrato bancário".

 
O relator disse que "o banco não juntou provas capazes de comprovar a existência de elementos que configure a hipótese de
anulação ou defeito do negócio jurídico" e manteve a sentença de primeira instância nesta parte.

 
Quanto ao valor da indenização por danos morais, concluiu que deve estar pautado na razoabilidade e proporcionalidade. De
acordo com julgamentos análogos anteriores da 5ª Câmara Cível, votou pela majoração para R$ 5 mil.

 
Os desembargadores Raimundo Barros e Raimundo Bogéa também votaram de forma favorável ao recurso do consumidor e de
forma desfavorável ao recurso do banco.

 
O post TJMA eleva valor de indenização a ser paga por banco a consumidor apareceu primeiro em O Maranhense.
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Governo do Maranhão realiza vistoria técnica no Hospital Regional
de Timon nesta segunda-feira (13)

13/06/2022 04:07:00

Comitiva do Governo do Maranhão realiza vistoria técnica no Hospital Regional Alarico Nunes Pacheco, em
Timon, nesta segunda-feira (13), às 9h.

O governador em exercício, Paulo Velten, o chefe da Casa Civil, Sebastião Madeira, e o secretário de Estado da
Saúde, Tiago Fernandes, participam da vistoria e acompanham o início do serviço de ortopedia.
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Governo do Estado participa de abertura oficial da pré-aceleração
de Startups Inova Maranhão

12/06/2022 20:01:00

O governador em exercício, Paulo Velten, participou da abertura oficial da pré-aceleração de Startups Inova
Maranhão, nesta sexta-feira (10). Na ocasião, ele visitou a Locomotiva Hub e o Casarão Tech, juntamente com o
secretário David Telles, da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação (Secti). Foram apresentados
ainda, diversos programas com foco na tecnologia e inovação. 

A equipe do programa Inova Maranhão-eixo Startups detalhou as atividades que serão desenvolvidas nos
próximos meses com as quinze startups selecionadas. Cada uma receberá apoio financeiro de cerca de R$ 31
mil para desenvolvimento do seu negócio, pelo período de quatro meses. Os participantes do programa também
terão a oportunidade de apresentar seu projeto em formato de pitch - com até cinco minutos de apresentação.

"Para mim, está sendo uma surpresa extraordinária o trabalho que está sendo realizado aqui, sob a liderança do
nosso secretário Davi Teles. É uma novidade e eu diria mais, algo revolucionário, que projeta o futuro de
inovação e de criatividade. Observei uma juventude absolutamente entusiasmada e integrada com tudo isto. Vi
aqui um novo horizonte sendo construído, de oportunidades, de novas tecnologias, que é o que estamos
precisando. Dessa área podem sair talentos não só para o Maranhão, mas para o Brasil e para o mundo. Terei
imenso prazer em levar esse trabalho ao conhecimento dos meus colegas do judiciário e para onde eu for",
enfatizou Paulo Velten.

"O evento reuniu várias agendas para que o governador em exercício, Paulo Velten, tivesse a oportunidade de
conhecer, experimentar e visualizar de perto. Começamos uma fase nova do atual edital do eixo startups e
muitas coisas acontecendo, que já fazem partem do cotidiano da Secti. Será algo muito proveitoso e no qual
todos ficarão entusiasmados em trabalhar e participar, sobretudo, por essa visita animadora do nosso
governador em exercício", pontuou o titular da Secti, Davi Teles. 

A programação contou ainda com reunião das startups de biotecnologia do Centelha para alinhar proposta
única do Laboratório de Biotech; montagem de kits de robótica com o Kit Torre do Maratoninha Maker; e
encontro com novos estagiários do Eixo Universidade do Programa Inova Maranhão. O governador em exercício
também visitou e acompanhou deslocamento do Locomotiva Hub para o Casarão Renato Archer, na Rua da
Estrela.
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Comitê de Diversidade e UMF alinham ações voltadas para
apenadas
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Na última quinta-feira (9), o Comitê de Diversidade do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), representado
pelo juiz coordenador, Marco Adriano Ramos Fonseca, e pelas servidoras Joelma Nascimento e Joseane
Cantanhede, reuniram-se com o juiz coordenador da Unidade de Monitoramento e Fiscalização do Sistema
Carcerário, Douglas de Melo Martins, e equipe da Unidade de Monitoramento Carcerário (UMF/TJMA), para
tratar do alinhamento de ações conjuntas voltadas para as mulheres em privação de liberdade e adolescentes
em cumprimento de medidas socioeducativas.

O juiz Marco Adriano apresentou as principais atividades do Comitê de Diversidade do TJMA, que são voltadas
para os públicos historicamente discriminados, como pessoas negras e população LGBTQIA+, ressaltando a
importância de buscar a efetivação de ações que atinjam também as pessoas desses grupos que estejam
privadas de liberdade, pois se encontram ainda mais vulnerabilizadas na sociedade. 

Para o coordenador-geral da UMF, desembargador Ronaldo Maciel, a parceria é fundamental para que as ações
do Comitê de Diversidade sejam estendidas ao ambiente carcerário, onde prevalece a população pobre e negra,
contribuindo para a superação de desigualdades, preconceitos e afronta a direitos humanos. "É uma parceria
essencial para o enfrentamento da LGBTfobia e outras discriminações que precisam ser superadas em prol de
um processo civilizatório e para garantia dos direitos humanos", avalia. 

Na reunião, foram discutidas ações conjuntas voltadas especialmente para mulheres em cumprimento de pena e
meninas cumprindo medidas socioeducativas, como visitas aos estabelecimentos e participação no Seminário do
Comitê de Diversidade, a ser realizado no mês de agosto.

O juiz coordenador Douglas de Melo Martins destacou a relevância das propostas do Comitê de Diversidade
voltadas para as pessoas em privação de liberdade, que vão ao encontro das iniciativas de interesse da Unidade
de Monitoramento. "A UMF está à disposição para contribuir e participar das atividades do Comitê que
objetivam garantir dignidade aos grupos vulneráveis, especialmente as que contribuem no resgate da dignidade
das mulheres e meninas em cumprimento de medidas", observou.

O juiz coordenador do Sistema Socioeducativo (UMF), José dos Santos Costa, participará de reunião com o
Comitê de Diversidade para tratar das ações voltadas para o público juvenil em cumprimento de medidas
socioeducativas. "A UMF e Comitê de Diversidade também atuarão em parceria para garantir ações específicas
para os adolescentes do nosso Estado, buscando contribuir com a superação das desigualdades e da violação de
direitos", observa.

As ações do Comitê de Diversidade estão integradas à Agenda 2030, de acordo com os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) nos seus eixos de trabalho: ODS 1 (Erradicação da pobreza);ODS 3 (Saúde
e bem-estar);ODS 4 (Educação de qualidade):ODS 5 (Igualdade de gênero);ODS 10 (Redução de desigualdades);
ODS 11 (Cidades e comunidades Sustentáveis) e ODS 16 (Paz, justiça e instituições eficazes).



Também participaram da reunião o coordenador executivo da UMF, Miguel Moyses; a chefe da Divisão
Estrutural Técnica, Ana Letícia Barbosa; a chefe da Divisão Jurídica, Nubia Bastos, e a secretária administrativa
Karla Alencar.
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Carlos Brandão: Nosso Governo segue avançando

Publicado em 12 de junho de 2022 por Blandino Araújo
Mesmo com minha ausência física temporária, fico muito satisfeito em ver que nosso Governo segue avançando,
cumprindo as metas por mim estabelecidas. Agradeço o empenho de toda nossa equipe e, em especial, ao
governador em exercício, desembargador Paulo Velten, por manter a agenda institucional ativa e chegando aos
municípios.
Só esta semana, estivemos em Anapurus assinando ordens de serviço para a construção de uma Praça da
Família e para a pavimentação e recuperação de vias públicas. Autorizamos ainda a implantação de blocos de
concreto e meio-fio para o povoado Morada Nova. Em Vargem Grande, iniciamos o trabalho de pavimentação e
manutenção de vias urbanas. Em Presidente Juscelino, inauguramos a Praça Vermelha. Em São Raimundo do
Doca Bezerra, assinamos ordens de serviço para a construção de uma Praça da Família e para a pavimentação
de 5 km de vias urbanas, além de autorizarmos a implantação do Sistema Simplificado de Abastecimento de
Água (SSAA), que vai contar com poço artesiano; reservatório elevado de água com estrutura de concreto; caixa
d’água com capacidade de 15 mil litros; redes de distribuição principal e secundárias e ligações domiciliares
para abastecer os moradores.

Já em Barra do Corda, assinamos ordens de serviço para 30 km de pavimentação asfáltica da zona urbana;
assinamos o termo de autorização para implantação de um Centro de Hemodiálise e, ainda, para duas reformas:
uma do centro esportivo e outra do balneário. Em Grajaú, fechamos com a prefeitura um Acordo de Cooperação
Técnica para regularização fundiária, onde vamos mapear e regularizar propriedades de famílias do município.
Em Urbano Santos, inauguramos uma Praça da Família, um Restaurante Popular e um posto avançado do
Detran, além de já estarmos realizando pavimentação asfáltica.

Isso, só para citar algumas ações. Muitas outras estão em andamento por todo o estado, como as obras de
recuperação da MA-006 que liga Tasso Fragoso a Alto Parnaíba, que foram vistoriadas e seguem em ritmo
acelerado. Uma obra fundamental para a produção que passa pelo Corredor de Exportação Norte.

Nos próximos dias teremos mais obras e ações iniciadas e inauguradas, em um Governo que sabe da
responsabilidade que tem com sua gente. Sem contar que isso tudo ajuda nos números que conseguimos
continuar apresentando no que diz respeito ao emprego. Só em abril deste ano, apresentamos um saldo de
3.395 postos de trabalho com carteira assinada, mantendo um resultado positivo pelo quarto mês consecutivo –
o segundo maior crescimento de vagas da região Nordeste.

Assim seguimos: com foco na gestão e com a certeza de que estamos no caminho certo. Claro que temos ajustes
a serem feitos. Mas o mais importante é que trabalhamos com planejamento e os pés no chão, chegando às
cidades e beneficiando os maranhenses. Nosso Governo segue avançando.

*Governador do Maranhão


